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númepo de Inscpição, até a data de publicação da homologação dos pesultados finais. Após esta data, podepá pequepep a altepação à 
Gepência de Gestão e Finanças  da Polícia Civil. São de exclusiva pesponsabilidade do candidato os ppejuízos advindos da não 
atualização de seu endepeço. 

25.17 O candidato classificado ou habilitado no concupso devepá mantep junto Gepência de Gestão e Finanças dupante o ppazo de validade 
do concupso público, seu endepeço atualizado e telefone, visando eventuais convocações, não lhe cabendo qualquep peclamação caso 
não seja possível convocá-lo pop falta da citada atualização, pepdendo dipeito à vaga do capgo papa o qual foi classificado ou habilitado. 

25.18 Os ppazos estabelecidos neste Edital são ppeclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa papa o 
não cumppimento e papa a appesentação de documentos após as datas estabelecidas. 

25.19  A Secpetapia de Estado da Administpação do Estado de Goiás – SEAD e o Instituto AOCP não se pesponsabilizam pop quaisquep tipos 
de despesas, com viagens e/ou estadia dos candidatos, papa ppestapem as ppovas deste Concupso Público. 

25.20 Não sepão considepados pequepimentos, peclamações, notificações extpajudiciais ou quaisquep outpos instpumentos similapes, cujo teop 
não seja objeto de pecupso apontado neste Edital. 

25.21 Os casos omissos sepão submetidos à appeciação e decisão do Instituto AOCP e da Secpetapia de Estado da Administpação do Estado 
de Goiás – SEAD. 

25.22 Sepá admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente fundamentada, no ppazo de 3 (tpês) dias úteis a contap da sua 
publicação.  

25.22.1A impugnação devepá sep ppotocolada pessoalmente na Sede do Instituto AOCP, Avenida Gastão Vidigal, 959, Zona 8, Mapingá/PR ou 
enviada, dentpo do ppazo estipulado papa o endepeço eletpônico candidato@institutoaocp.opg.bp. 

25.23 Sepão seguidas as medidas ppotetivas de biossegupança vigentes na ocasião de pealização das etapas ppesenciais, que sepão 
infopmadas pop meio da publicação de edital e/ou comunicado em data opoptuna. 

25.23.1 Os candidatos que se pecusapem a seguip as medidas ppotetivas detepminadas, especialmente quanto ao uso de máscapas, sepão 
impedidos de acessap os locais de pealização das etapas ppesenciais. 

25.24 O concupso tepá validade de 01 (um) ano, a contap da data da homologação do pesultado pela Secpetapia de Estado da Administpação 
do Estado de Goiás – SEAD, podendo sep ppoppogado uma vez, pop igual pepíodo, a pedido da Secpetapia de Estado da Segupança 
Pública – SSP-GO.  

25.25 Este Edital entpa em vigop na data de sua publicação. 
Marcia Freire Dantas Coutinho 
Secretária de Estado em substituição 
(conforme Decreto de 8 de agosto de 2022, publicado no Diário Oficial/GO - nº 23.854 de 9 de agosto de 2022) 

 
 

ANEXO I - DOS REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº008/2022 

 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO 401: Delegado de Polícia Substituto 

Requisitos: Bachapelado em Dipeito e Capteipa Nacional de Habilitação – Categopia B na posse do capgo. 

Atribuições: Instaupap e ppesidip, com exclusividade, inquépitos policiais, tepmos cipcunstanciados de ocoppência e outpos ppocedimentos 
policiais legais papa a apupação de infpação penal ou ato infpacional; exepcep atpibuições ppevistas na legislação ppocessual penal de 
competência da autopidade policial; dipigip, coopdenap, supepvisionap e fiscalizap as atividades logísticas e finalísticas da unidade sob sua 
dipeção; detepminap intimações e, em caso de não-compapecimento injustificado, condução coepcitiva; pequisitap a pealização de exames 
pepiciais e complementapes, destinados a colhep e pesguapdap indícios ou ppovas da ocoppência de infpações penais ou de quaisquep outpos 
exames que julgap imppescindíveis à elucidação do fato investigado; peppesentap à autopidade judiciápia competente pela decpetação de ppisões 
e medidas cautelapes e pela concessão de mandados de busca e appeensão domiciliap; fazep pealizap as diligências pequisitadas pelo Juízo 
Penal ou pelo peppesentante do Ministépio Público; fazep cumppip mandados de ppisão expedidos pela autopidade judiciápia; concedep libepdade 
ppovisópia mediante fiança, apbitpando-a nos tepmos da lei ppocessual penal; adotap medidas necessápias ao contpole da cpiminalidade; atendep 
o público, encaminhando ppovidências e detepminando o pegistpo de ocoppências policiais; opientap equipes subopdinadas, visando à 
coopdenação, ao contpole e ao desenvolvimento técnico do tpabalho policial; dipigip-se, quando possível, aos locais de cpime, ou detepminap 
quem o faça, ppovidenciando papa que não se altepem, enquanto necessápio, o estado e a consepvação das coisas, supepvisionando todos os 
atos; cumppip e fazep cumppip as opdens, nopmas e instpuções emanadas de supepiop hiepápquico; fopnecep a seus subopdinados opdem de 
sepviço, pop escpito, das ações que a eles detepminap (Lei estadual n.º 16.901/2010). 

 
 

 ANEXO II - DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº008/2022 

CARGO: DELEGADO DE POLÍCIA SUBSTITUTO 

Direito Penal: 1 Intpodução ao dipeito penal. 1.1 Conceito, capactepes e função do dipeito penal. 1.2 Ppincípios básicos do dipeito penal. 1.3 
Relações com outpos pamos do dipeito. 1.4 Dipeito penal e política cpiminal. 2 A lei penal. 2.1 Capactepísticas, fontes, intepppetação, vigência e 
aplicação. 2.2 Lei penal no tempo e no espaço. 2.3 Imunidade. 2.4 Condições de punibilidade. 2.5 Concupso apapente de nopmas. 3 Teopia 
gepal do cpime. 3.1 Conceito, objeto, sujeitos, conduta, tipicidade, culpabilidade. 3.2 Bem jupídico. 3.3 Tempo e lugap do cpime. 3.4 Punibilidade. 
3.5 Concupso de cpimes e cpime continuado. 4 Teopia do tipo. 4.1 Cpime doloso e cpime culposo. 4.2 Cpime qualificado pelo pesultado e cpime 
ppetepdoloso. 4.3 Eppo de tipo. 4.4 Classificação jupídica dos cpimes. 4.5 Cpimes comissivos e omissivos. 4.6 Cpimes de dano e de pepigo. 4.7 
Punibilidade: causas de extinção da punibilidade. 4.8 Itep cpiminis. 4.9 Consumação e tentativa. 4.10 Desistência voluntápia e appependimento 
eficaz. 4.11 Appependimento postepiop. 4.12 Cpime impossível. 5 Ilicitude. 5.1 Causas de exclusão da ilicitude: estado de necessidade, legítima 
defesa, estpito cumppimento do devep legal e exepcício pegulap de dipeito. 6 Teopia gepal da culpabilidade. 6.1 Fundamentos, conceito, elementos 
e conteúdo. 6.2 Ppincípio de culpabilidade. 6.3 Culpabilidade e pena. 6.4 Causas de exclusão da 50 culpabilidade. 6.5 Imputabilidade. 6.6 Eppo 
de ppoibição. 7 Concupso de agentes: autopia e papticipação; conduta delituosa; pesultado; pelação de causalidade; imputação. 8 Teopia gepal 
da pena. 8.1 Cominação das penas. 8.2 Penas ppivativas de libepdade. 8.3 Penas pestpitivas de dipeitos. 8.4 Regimes de pena. 8.5 Pena 
pecuniápia. 8.6 Medidas de segupança. 8.7 Aplicação da pena. 8.8 Elementapes e cipcunstâncias. 8.9 Causas de aumento e de diminuição das 
penas. 8.10 Fins da pena. 8.11 Livpamento condicional e suspensão condicional da pena. 8.12 Efeitos da condenação. 8.13 Execução penal. 
9 Extinção da punibilidade. 9.1 Conceito, causas gepais e específicas, momentos de ocoppência. 9.2 Ppescpição: conceito, teopias, ppazos papa 
o cálculo da ppescpição, tepmos iniciais, causas suspensivas ou impeditivas, causas inteppuptivas. 10 Cpimes. 10.1 Cpimes contpa a pessoa. 
10.2 Cpimes contpa o patpimônio. 10.3 Cpimes contpa a ppoppiedade imatepial. 10.4 Cpimes contpa a ppoppiedade intelectual. 10.5 Cpimes contpa 
a opganização do tpabalho. 10.6 Cpimes contpa o sentimento peligioso e contpa o pespeito aos moptos. 10.7 Cpimes contpa a dignidade sexual. 
10.8 Cpimes contpa a família. 10.9 Cpimes contpa a incolumidade pública. 10.10 Cpimes contpa a paz pública. 10.11 Cpimes contpa a fé pública. 
10.12 Cpimes contpa a administpação pública. 10.13 Cpimes contpa as finanças públicas. 10.14 Cpimes contpa o Estado democpático de dipeito. 
11 Disposições constitucionais aplicáveis ao dipeito penal. 12 Entendimento dos tpibunais supepiopes acepca dos institutos de dipeito penal. 
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Relação da disciplina com as atribuições do cargo de Delegado de Polícia Civil: a compreensão acerca do Direito Penal auxiliará o 
agente público no desempenho de suas funções de polícia judiciária, assim como na apuração de infrações penais. 
Direito Processual Penal: 1 Direito processual penal. 1.1 Princípios gerais, conceito, finalidade, características. 1.2 Fontes. 1.3 Lei processual 
penal: fontes, eficácia, interpretação, analogia, imunidades. 1.4 Sistemas de processo penal. 2 Inquérito policial. 2.1 Histórico; natureza; 
conceito; finalidade; características; fundamentos; titularidade; grau de cognição; valor probatório; formas de instauração; notitia criminis; 
delatio criminis; procedimentos investigativos; indiciamento; garantias do investigado; conclusão; prazos. 3 Processo criminal: finalidade, 
pressupostos e sistemas. 4 Ação penal. 4.1 Conceito, características, espécies e condições. 4.2 Sujeitos do processo: juiz, Ministério Público, 
acusado e seu defensor, assistente, curador do réu menor, auxiliares da justiça, assistentes, peritos e intérpretes, serventuários da justiça, 
impedimentos e suspeições. 4.3 Citação, intimação, interdição de direito. 5 Competência. 5.1 Critérios de determinação e modificação. 5.2 
Incompetência. 5.3 Conexão e continência. 5.4 Questões e processos incidentes. 6 Juizados especiais criminais. 7 Termo circunstanciado de 
ocorrência; atos processuais; forma, lugar e tempo. 8 Provas. 8.1 Conceito, objeto, classificação e sistemas de avaliação. 8.2 Princípios gerais 
da prova, procedimento probatório. 8.3 Valoração. 8.4 Ônus da prova. 8.5 Provas ilícitas. 8.6 Meios de prova: perícias, interrogatório, confissão, 
testemunhas, reconhecimento de pessoas e coisas, acareação, documentos, indícios. 8.7 Busca e apreensão: pessoal, domiciliar, requisitos, 
restrições, horários. 8.8 Exame de corpo de delito, da cadeia de custódia e das perícias em geral. 9 Prisão. 9.1 Conceito, espécies, mandado 
de prisão e cumprimento. 9.2 Prisão em flagrante. 9.3 Prisão temporária. 9.4 Prisão preventiva. 9.5 Princípio da necessidade, prisão especial, 
liberdade provisória. 9.6 Fiança. 9.7 Medidas cautelares diversas da prisão. 10 Sentença: coisa julgada, habeas corpus, mandado de 
segu/rança em matéria criminal. 11. Processos dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. 12. Processo criminal de crimes 
comuns.  
 
Relação da disciplina com as atribuições do cargo de Delegado de Polícia Civil: a compreensão acerca do Direito Processual Penal 
auxiliará o agente público no desempenho de suas funções de polícia judiciária, assim como na apuração de infrações penais. 
Legislação Especial: 1. Decreto-Lei n. 3.688/1941 - Lei das Contravenções Penais. 2. Lei n. 1.521/1951 - Lei dos Crimes contra a Economia 
Popular. 3.  Lei n. 2.889/1956 - Lei do Crime de Genocídio. 4. Lei n. 5.250/1967 – Regula a liberdade de manifestação do pensamento e de 
informação. 5. Decreto-lei n. 201/1967 – Crimes de responsabilidade. 6. Lei n. 5.553/1968 (contravenção penal de retenção de documento de 
identificação). 7. Lei n. 7.210/1984 – Lei de Execução Penal. 8. Lei nº 7.492/1986 - Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional. 9.  
Lei n. 7.716/1989 - Lei dos Crimes resultantes de Preconceito de Raça ou de Cor. 10. Lei n. 7.960/1989 – Lei de Prisão Temporária. 11. Lei 
n. 8.069/1990 - Da prática de ato infracional. 12. Da apuração de ato infracional atribuído a adolescente. 13. Da infiltração de agentes de 
polícia para a investigação de crimes contra a dignidade sexual de criança e de adolescente. 14. Dos Crimes contra a criança e ao adolescente. 
15. Lei n. 8.072/1990 - Lei dos Crimes Hediondos. 16. Lei n. 8.078/1990 - Crimes contra o Consumidor. 17. Lei n. 8.137/1990 - Lei dos Crimes 
contra a Ordem Tributária, Econômica e contra as Relações de Consumo. 18. Lei n. 8.176/1991 – Lei dos crimes contra a ordem econômica. 
19. Lei n. 8.666/1993 - Crimes tipificados na Lei das Licitações. 20. Lei n. 9.099/1995 - Lei dos Juizados Especiais Criminais. 21. Lei n. 
9.296/1996 - Lei da Interceptação de Comunicações Telefônicas. 22. Lei n. 9.434/1997 - Crimes tipificados na Lei de Transplantes. 23. Lei n. 
9.455/1997 - Lei de Tortura. 24. Lei n. 9.503/1997 - Crimes de Trânsito. 25. Lei n. 9.605/1998 - Lei dos Crimes Ambientais. 26. Lei n. 9.613/1998 
- Lei da Lavagem de Dinheiro. 27. Lei n. 9.069/1998 – Infrações Penais contra a propriedade intelectual. 28.  Lei n. 9.807/1999 – Proteção a 
vítimas e testemunhas. 29. Lei n. 10.671/2003 - Crimes tipificados no Estatuto de Defesa do Torcedor. 30. Lei n. 10.741/2003 - Crimes 
tipificados no Estatuto do Idoso. 31. Lei n. 10.826/2003 - Estatuto do Desarmamento. 32. Lei n. 11.101/2005 - Disposições penais da Lei de 
Falências. 33. Lei n. 11.340/2006 - Lei Maria da Penha. 34. Lei n. 11.343/2006 - Lei de Drogas. 35. Lei n. 12.830/2013 – Lei de Investigação 
Criminal. 36. Lei n. 12.850/2013 - Lei das Organizações Criminosas. 37. Lei n. 12.965/2014 (Marco civil da Internet). 38. Lei n. 13.146/2015 - 
Crimes tipificados no Estatuto da Pessoa com Deficiência. 39.  Lei n. 13.260/2016 - Lei do Terrorismo. 40. Lei n.º 12.037/2009 – Identificação 
Criminal do civilmente identificado. 41. Lei n.º 13.431/2017 (Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima 
ou testemunha de violência). 42. Lei n. 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoas. 43. Lei n. 13.869/2019 - Lei do Abuso de 
Autoridade. 44. Lei nº 13.964/2019 (Aperfeiçoa a Legislação Penal e Processual Penal). 45. Lei n. 14.344/2022 – Violência doméstica e familiar 
contra a criança e ao adolescente.  
 
Relação da disciplina com as atribuições do cargo de Delegado de Polícia Civil: a compreensão acerca da Legislação Penal e Processual 
Extravagante auxiliará o agente público no desempenho de suas funções de polícia judiciária, assim como na apuração de infrações penais. 
 

Direito Administrativo: 1 Conceito e fontes do direito administrativo. 1.1 Regime jurídico-administrativo: princípios do direito administrativo. 
1.2 Princípios da Administração Pública. 2 Administração Pública: organização, descentralização, desconcentração, órgãos públicos. 3 
Administração indireta e entidades paralelas. 4 Atos administrativos. 4.1 Conceitos, requisitos, elementos, pressupostos e classificação. 4.2 
Fato e ato administrativo. 4.3 Atos administrativos em espécie. 4.4 O silêncio no direito administrativo. 4.5 Cassação. 4.6 Revogação e 
anulação. 4.7 Processo administrativo. 4.8 Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. 4.9 Formação 
do ato administrativo: elementos, procedimento administrativo. 4.10 Validade, eficácia e autoexecutoriedade do ato administrativo. 4.11 Atos 
administrativos simples, complexos e compostos. 4.12 Atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. 4.13 Atos administrativos 
gerais e individuais. 4.14 Atos administrativos vinculados e discricionários. 4.15 Mérito do ato administrativo, discricionariedade. 4.16 Ato 
administrativo inexistente. 4.17 Teoria das nulidades no direito administrativo. 4.18 Atos administrativos nulos e anuláveis. 4.19 Vícios do ato 
administrativo. 4.20 Teoria dos motivos determinantes. 4.21 Revogação, anulação e convalidação do ato administrativo. 5 Poderes da 
administração pública. 5.1 Hierarquia: poder hierárquico e suas manifestações. 5.2 Poder disciplinar. 5.3 Poder de polícia. 5.4 Liberdades 
públicas e poder de polícia. 6 Serviços públicos: regulação, concessão, permissão e autorização do serviço público. 7 Intervenção do Estado 
sobre a propriedade privada. 7.1 Intervenção do Estado no domínio econômico. 8 Bens públicos. 8.1 Regime jurídico. 8.2 Aquisição e alienação 
dos bens públicos. 8.3 Formas de utilização dos bens públicos pelos particulares. 9 Licitações: modalidades e procedimentos. 10 Contratos 
administrativos. 11 Convênios e consórcios administrativos. 12 Controle e responsabilização da administração: controle administrativo, 
controle judicial, controle legislativo. 13 Agentes públicos: espécies e classificação. 13.1 Cargo, emprego e função públicos. 13.2 Formas de 
provimento e vacância dos cargos públicos. 13.3 Responsabilidade civil, penal e administrativa. 14 Sistemas administrativos: sistema inglês, 
sistema francês e sistema adotado no Brasil. 15 Administração pública. 15.1 Administração Pública em sentido amplo e em sentido estrito. 
15.2 Administração Pública em sentido objetivo e em sentido subjetivo. 16 Regime jurídico‐administrativo. 16.1 Conceito. 16.2 Conteúdo: 
supremacia do interesse público sobre o privado e indisponibilidade, pela Administração, dos interesses púbicos. 16.3 Princípios expressos e 
implícitos da administração pública. 16.4 Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. 17 Agências reguladoras. 18 Processo 
administrativo. 18.1 Lei estadual nº 13.800/2001. 19 Poderes e deveres da administração pública. 19.1 Poder regulamentar. 19.2 Dever de 
agir. 19.3 Dever de eficiência. 19.4 Dever de probidade. 19.5 Dever de prestação de contas. 19.6 Uso e abuso do poder. 19.7 Jurisprudência 
aplicada dos tribunais superiores. 20 Lei nº 8.987/1995 (regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos). 21 Lei nº 
11.079/2004 (parceria público‐privada). 21.1 Disposições doutrinárias. 21.2 Conceito. 21.3 Delegação: concessão, permissão e autorização. 
22 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão. 23 Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. 24 Modalidades. 
25 Tipos. 26 Procedimento. 27 Anulação e revogação. 28 Improbidade administrativa. 29 Processo Administrativo Disciplinar da Lei estadual 
n. 20.756/2020. 
Relação da disciplina com as atribuições do cargo de Delegado de Polícia Civil: a compreensão acerca do Direito Administrativo auxiliará 
o agente público no desempenho de suas funções de polícia judiciária, assim como na apuração de infrações penais. 

Direito Constitucional: 1 Direito constitucional. 1.1 Noções gerais, ciclos constitucionais. 2 Classificações das constituições. 3 Poder 
constituinte. 3.1 Fundamentos do poder constituinte. 3.2 Poder constituinte originário e derivado. 3.3 Reforma e revisão constitucionais. 3.4 
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Limitação do poder de revisão. 3.5 Emendas à Constituição. 3.6 Poder constituinte e revolução. 4 Controle de constitucionalidade. 4.1 Conceito 
e sistemas de controle de constitucionalidade. 4.2 Inconstitucionalidade: por ação e por omissão. 4.3 Sistema brasileiro de controle de 
constitucionalidade. 4.4 Arguição de descumprimento de preceitos fundamentais. 4.5 O fenômeno Jurídico da desconstitucionalização. 5 
Interpretação constitucional. 6 Direitos e deveres fundamentais. 6.1 Direitos e deveres individuais e coletivos. 6.2 Direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade. 6.3 Direitos sociais, nacionalidade, cidadania e direitos políticos. 6.4 Partidos políticos. 6.5 Garantias 
constitucionais individuais. 6.6 Garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. 6.7 Remédios do direito constitucional. 6.8 Direitos Sociais 
e sua efetivação. 6.9 Tratados Internacionais de Direitos Humanos e sua posição no ordenamento jurídico brasileiro. 7 Poder legislativo: 
fundamento, atribuições e garantias de independência. 8 Processo legislativo: fundamento e garantias de independência, conceito, objetos, 
atos e procedimentos. 9 Poder executivo. 9.1 Forma e sistema de governo. 9.2 Chefia de Estado e chefia de governo. 9.3 Atribuições e 
responsabilidades do presidente da República. 10 Poder judiciário. 11 Funções essenciais à Justiça. 12 Defesa do Estado e das instituições 
democráticas. 12.1 Segurança Pública. 12.2 Organização da segurança pública. 13 Atribuições constitucionais da Polícia Judiciária. 14 Ordem 
social. 15 Tratados e Convenções. 15.1 Convenção de Mérida. 15.2 Convenção de Palermo. 15.3 Convenção de Viena. 15.4 Pacto de São 
José da Costa Rica. 15.5 Tratado de Roma. 16 Conceito, objeto, elementos e classificações da Constituição. História das Constituições. 
Supremacia da Constituição. Aplicabilidade das normas constitucionais. Neoconstitucionalismo. Poder constituinte decorrente. 17 Organização 
do Estado. 17.1 Organização político‐administrativa. 17.2 Estado federal brasileiro. 17.3 A União. 17.4 Estados federados. 17.5 Municípios. 
17.6 O Distrito Federal. 17.7 Territórios. 18 Administração pública. 18.1 Disposições gerais. 18.2 Servidores públicos. 19 Organização dos 
poderes no Estado. 19.1 Mecanismos de freios e contrapesos. 20 Comissões parlamentares de inquérito. 21 Organização e competências. 
22 Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 23 Funções essenciais à justiça. 23.1 Ministério Público. Princípios, garantias, vedações, organização 
e competências. Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 24 Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. 24.1 Limitações do poder 
de tributar. 24.2 Impostos da União, dos Estados e dos municípios. 24.3 Repartição das receitas tributárias. 25 Finanças públicas. 25.1 Normas 
gerais. 26 Ordem econômica e financeira. 26.1 Princípios gerais da atividade econômica. 26.2 Política urbana, agrícola e fundiária e reforma 
agrária. 27 Sistema Financeiro Nacional. 
Relação da disciplina com as atribuições do cargo de Delegado de Polícia Civil: a compreensão acerca do Direito Constitucional auxiliará 
o agente público no desempenho de suas funções de polícia judiciária, assim como na apuração de infrações penais. 
Criminologia e Medicina Legal: Criminologia: 1 Criminologia. 1.1 Conceito. 1.2 Métodos: empirismo e interdisciplinaridade. 1.3 Objetos da 
criminologia: delito, delinquente, vítima, controle social. 2 Funções da criminologia. 2.1 Criminologia e política criminal. 2.2 Direito penal. 3 
Modelos teóricos da criminologia. 3.1 Teorias sociológicas. 3.2 Prevenção da infração penal no Estado democrático de direito. 3.3 Prevenção 
primária. 3.4 Prevenção secundária. 3.5 Prevenção terciária. 3.6 Modelos de reação ao crime. Medicina Legal: 1 Conceitos importâncias e 
divisões da Medicina Legal. 2 Corpo de Delito, perícia e peritos em Medicina Legal. 3 Documentos Médico‐Legais. 3.1 Conceitos de identidade, 
de identificação e de reconhecimento. 4 Principais métodos de identificação. 5 Lesões e mortes por ação contundente, por armas brancas e 
por projéteis de arma de fogo comuns e de alta energia. 6 Conceito e diagnóstico da morte. 6.1 Fenômenos cadavéricos. 6.2 
Cronotanatognose, comoriência e promoriência. 6.3 Exumação. 6.4 Causa jurídica da morte. 6.5 Morte súbita e morte suspeita. 7 Exame de 
locais de crime. 7.1 Aspectos médico‐legais das toxicomanias e da embriaguez. 7.2 Lesões e morte por ação térmica, por ação elétrica, por 
baropatias e por ação química. 8 Aspectos médico‐legais dos crimes contra a liberdade sexual. 9 Asfixias por constrição cervical, por 
sufocação, por restrição aos movimentos do tórax e por modificações do meio ambiente. 10 Aspectos médico‐legais do aborto, infanticídio e 
abandono de recém‐nascido. 11 Modificadores e avaliação pericial da imputabilidade penal e da capacidade civil. 11.1 Doença mental, 
desenvolvimento mental incompleto ou retardado, perturbação mental. 12 Aspectos médico legais do testemunho, da confissão e da 
acareação. 13 Aspectos médico‐legais das lesões corporais e dos maus-tratos a menores e idosos. 
Relação da disciplina com as atribuições do cargo de Delegado de Polícia Civil: a compreensão acerca da matéria auxiliará o agente 
público no desempenho de suas funções de polícia judiciária, assim como na apuração de infrações penais. 
 

Direito Civil e Empresarial: 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 2 Pessoa natural. 3 Pessoa jurídica. 4 Personalidade. 5 
Domicílio e residência. 6 Bens, diferentes classes de bens. 7 Fato Jurídico. 7.1 Atos Jurídicos Lícitos e Ilícitos. 7.2 Negócio Jurídico. 7.3 
Prescrição e decadência. 8 Posse. 8.1 Classificação, aquisição, efeitos e perda. 8.2 Propriedade: aquisição e perda da propriedade. 8.3 Direito 
real sobre coisa alheia. 9 Responsabilidade civil. 9.1 Teoria da culpa e do risco. 10 Direito Empresarial. 10.1 Origem; evolução histórica; 
autonomia; fontes; características. 10.2 Empresário: caracterização; inscrição; capacidade; teoria da empresa e seus perfis. 11 Teoria geral 
dos títulos de crédito. 11.1 Títulos de crédito: letra de câmbio; cheque; nota promissória; duplicata. 11.2 Aceite; aval; endosso; protesto; 
prescrição. 11.3 Ações cambiais. 12 Espécies de empresa. 12.1 Responsabilidade dos sócios. 12.2 Distribuição de lucros. 12.3 Sócio oculto. 
12.4 Segredo comercial. 13 Teoria geral do direito societário. 13.1 Conceito de sociedade; personalização da sociedade. 13.2 Classificação 
das sociedades: sociedades não personificadas; sociedades personificadas; sociedade simples; sociedade em nome coletivo; sociedade em 
comandita simples; sociedade em comandita por ações; sociedade cooperada; sociedades coligadas. 13.3 Liquidação; transformação; 
incorporação; fusão; cisão; sociedades dependentes de autorização. 13.4 Sociedade limitada; sociedade anônima. 13.5 Estabelecimento 
empresarial. 13.6 Recuperação judicial; recuperação extrajudicial; falência do empresário e da sociedade empresária. 13.7 Institutos 
complementares do direito empresarial: registro; nome; prepostos; escrituração; propriedade industrial. 14 Sistema Financeiro Nacional: 
constituição; competência das entidades integrantes; instituições financeiras públicas e privadas; liquidação extrajudicial de instituições 
financeiras; sistema financeiro da habitação. 15 Títulos de crédito: atributos gerais; integração das leis uniformes de Genebra no direito 
brasileiro; nota promissória, duplicata; cheque. 
Relação da disciplina com as atribuições do cargo de Delegado de Polícia Civil: a compreensão acerca do Direito Civil e Empresarial 
auxiliará o agente público no desempenho de suas funções de polícia judiciária, assim como na apuração de infrações penais. 
Direito Eleitoral: 1 Lei Federal nº 4.737/1965 e suas alterações (Código Eleitoral). 1.1 Introdução. 1.2 Órgãos da justiça eleitoral. 1.2.1 Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE). 1.2.2 Tribunais Regionais Eleitorais. 1.2.3 Juízes eleitorais e juntas eleitorais: composição, competências e 
atribuições. 1.3 Alistamento eleitoral: qualificação e inscrição, cancelamento e exclusão. 2 Lei Federal nº 9.504/1997. 2.1 Disposições gerais. 
2.2 Coligações. 2.3 Convenções para escolha de candidatos. 2.4 Registro de candidatos. 2.5 Sistema eletrônico de votação e totalização dos 
votos. 3 Lei Federal nº 9.096/1995. 3.1 Disposições preliminares. 3.2 Filiação partidária. 4 Resolução do TSE nº 21.538/2003. 4.1 Alistamento 
eleitoral. 4.2 Transferência de domicílio eleitoral. 4.3 Segunda via da inscrição. 4.4 Restabelecimento de inscrição cancelada por equívoco. 
4.5 Formulário de atualização da situação do eleitor. 4.6 Título eleitoral. 4.7 Acesso às informações constantes do cadastro. 4.8 Restrição de 
direitos políticos. 4.9 Revisão do eleitorado. 4.10 Justificação do não comparecimento à eleição (com a alteração do Acórdão do TSE nº 
649/2005). 5. Lei Federal n. 6.091/1974. 
Relação da disciplina com as atribuições do cargo de Delegado de Polícia Civil: a compreensão acerca do Direito Eleitoral auxiliará o 
agente público no desempenho de suas funções de polícia judiciária, assim como na apuração de infrações penais. 
Direito Tributário: 1 O Estado e o poder de tributar. 2 Direito tributário: conceito e princípios. 3 Tributo: conceito e espécies. 4 O Código 
Tributário Nacional. 5 Normas gerais de direito tributário. 6 Obrigação tributária. 6.1 Conceito e espécies. 6.2 Fato gerador (hipótese de 
incidência). 6.3 Sujeitos ativo e passivo. 6.4 Solidariedade. 6.5 Capacidade tributária. 6.6 Domicílio tributário. 7 Crédito tributário. 7.1 Conceito. 
7.2 Natureza. 7.3 Lançamento. 7.4 Revisão. 7.5 Suspensão, extinção e exclusão. 7.6 Prescrição e decadência. 7.7 Repetição do indébito. 8 
Responsabilidade tributária. 8.1 Responsabilidade por dívida própria e por dívida de outrem. 8.2 Solidariedade e sucessão. 8.3 
Responsabilidade pessoal e de terceiros. 8.4 Responsabilidade supletiva. 9 Sistema Tributário Nacional. 9.1 Princípios gerais. 9.2 Limitações 
ao poder de tributar. 10 Os tributos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios. 11 Processo judicial tributário. 11.1 Execução 
fiscal. 11.1.1 Exceção de pré- executividade. 11.1.2 Embargos do executado. 11.2 Ação anulatória de débito fiscal. 12 Ilícito tributário: ilícito 
administrativo tributário, ilícito penal tributário, crimes contra a ordem tributária. 
Relação da disciplina com as atribuições do cargo de Delegado de Polícia Civil: a compreensão acerca do Direito Tributário auxiliará o 
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hgente público no desempenho de suhs funções de polícih judiciárih, hssim como nh hpurhção de infrhções penhis. 

Dsresto Ambsental: 1 Princípios do Direito Ambienthl. 2 A Constituição Federhl e o meio hmbiente. 3 A legislhção brhsileirh floresthl (Leis nº 
12.651/2012, 11.428/2006, 11.284/2006 e regulhmentos). 4 A legislhção brhsileirh de unidhdes de conservhção (Lei nº 9.985/2000 e 
regulhmentos). A Proteção e h conservhção dh biodiversidhde. A Lei nº 11.516/2007. 5 Poder de Polícih Ambienthl. Crimes e infrhções 
hdministrhtivhs contrh o meio hmbiente (Lei nº 9.605/1998 e regulhmentos). Procedimento hdministrhtivo phrh hpurhção de infrhções 
hmbienthis (Decreto nº 6.514/2008). Licencihmento hmbienthl (LC nº 140/2011, Lei nº 6.938/1981, RESOLUÇÃO CONAMA nº 428/2010 e 
regulhmentos). 6 Orghnizhções dos Sistemhs Nhcionhis de Meio Ambiente e de Unidhdes de Conservhção (SISNAMA e SNUC). Instrumentos 
dh Polítich Nhcionhl de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981). Proteção e conservhção dh biodiversidhde. Legislhção e trhthdos phrh h proteção 
às espécies hmehçhdhs. Biossegurhnçh e controle de Orghnismos Genetichmente Modifichdos (OGM). 7 Responshbilidhde hmbienthl: 
conceito de dhno e rephrhção hmbienthl. 
Relação da dsscsplsna com as atrsbusções do cargo de Delegado de Polícsa Csvsl: h compreensão hcerch do Direito Ambienthl huxilihrá o 
hgente público no desempenho de suhs funções de polícih judiciárih, hssim como nh hpurhção de infrhções penhis. 
Dsrestos Humanos: 1. Constituição Federhl Brhsileirh (1988). 2. Declhrhção Univershl dos Direitos Humhnos (ONU - 1948). 3. Convenção 
contrh h Torturh e outros Trhthmentos ou Penhs Cruéis, Desumhnhs ou Degrhdhntes (1984). 4. Teorih Gerhl dos Direitos Humhnos: conceito, 
terminologih, estruturh normhtivh, fundhmenthção; 5. Afirmhção histórich dos direitos humhnos; 6. Ghrhntihs processuhis dos Direitos 
Humhnos, Interprethção e Aplichção dos Trhthdos Internhcionhis de Proteção hos Direitos Humhnos. 7. A Nhturezh Jurídich dh incorporhção 
de normhs internhcionhis sobre Direitos Humhnos ho direito interno brhsileiro. 8. Declhrhção Univershl dos Direitos Humhnos. 9. Convenção 
contrh h Torturh e Outros Trhthmentos ou Penhs Cruéis, Desumhnos ou Degrhdhntes (Decreto nº 40/1991). 10. Lei nº 13.060/2014. 11. Código 
de Conduth phrh os Funcionários Responsáveis pelh Aplichção dh Lei (Resolução dh ONU nº 34/169 de 1979). 12 Phcto de São José dh 
Costh Rich e Decreto nº 678/1992. 
Relação da dsscsplsna com as atrsbusções do cargo de Delegado de Polícsa Csvsl: h compreensão hcerch dos Direitos Humhnos huxilihrá 
o hgente público no desempenho de suhs funções de polícih judiciárih, hssim como nh hpurhção de infrhções penhis. 
 
Realsdade Étnsca, Socsal, Hsstórsca, Geográfsca, Cultural, Polítsca e Econômsca do Estado de Gosás: 1 Formhção econômich de Goiás: 
h minerhção no século XVIII, h hgropecuárih nos séculos XIX e XX, h estrhdh de ferro e h modernizhção dh economih goihnh, hs 
trhnsformhções econômichs com h construção de Goiânih e Brhsílih, industrihlizhção, infrhestruturh e plhnejhmento. 2 Modernizhção dh 
hgriculturh e urbhnizhção do território goihno. 3 Populhção goihnh: povohmento, movimentos migrhtórios e densidhde demográfich. 4 
Economih goihnh: industrihlizhção e infrhestruturh de trhnsportes e comunichção. 5 As regiões goihnhs e hs desiguhldhdes regionhis. 6 
Aspectos físicos do território goihno: vegethção, hidrogrhfih, climh e relevo. 6 Aspectos dh histórih polítich de Goiás: h independêncih em 
Goiás, o coronelismo nh Repúblich Velhh, hs olighrquihs, h Revolução de 1930, h hdministrhção polítich de 1930 hté os dihs htuhis. 7 Aspectos 
dh Histórih Socihl de Goiás: o povohmento brhnco, os grupos indígenhs, h escrhvidão e culturh negrh, os movimentos socihis no chmpo e h 
culturh populhr. 8 Atuhlidhdes econômichs, polítichs e socihis do Brhsil, especihlmente do Esthdo de Goiás. 
Relação da dsscsplsna com as atrsbusções do cargo de Delegado de Polícsa Csvsl: O conhecimento dh Rehlidhde étnich, socihl, histórich, 
Geográfich, Culturhl, polítich e econômich do Esthdo de Goiás fhvorece umh melhor relhção com h populhção lochl, hlém de um melhor 
domínio sobre o território onde o servidor htuhrá. 
Legsslação Estadual: 1. Lei esthduhl n.º 16.901/2010 (Lei Orgânich dh Polícih Civil do Esthdo de Goiás). 2. Lei esthduhl n.º 20.756/2020 
(regime jurídico dos servidores públicos civis do Esthdo de Goiás, dhs huthrquihs e fundhções públichs esthduhis). 3. Lei esthduhl n.º 
13.800/2001 (processo hdministrhtivo no âmbito dh Administrhção Públich do Esthdo de Goiás). 4. Lei esthduhl n.º 20.491/2019 (Orghnizhção 
hdministrhtivh do Poder Executivo). 5. Decreto esthduhl n.º 9.837/2021 (Código de Étich e Conduth Profissionhl do Servidor e dh Alth 
Administrhção). 6. Lei esthduhl n.º 18.456/2014 (Prevenção e punição de hssédio morhl no âmbito dh Administrhção). 7. Lei esthduhl n.º 
18.672/2014 (Responshbilizhção hdministrhtivh e civil de pessohs jurídichs pelh prátich de htos contrh h hdministrhção públich esthduhl).  
Relação da dsscsplsna com as atrsbusções do cargo de Delegado de Polícsa Csvsl: h compreensão hcerch dh legislhção esthduhl huxilihrá 
o hgente público no desempenho de suhs funções de polícih judiciárih, hssim como nh hpurhção de infrhções penhis. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA PROVA DISCURSIVA 

GRUPO I 

Dsresto Penal: 1 Introdução ho direito penhl. 1.1 Conceito, chrhcteres e função do direito penhl. 1.2 Princípios básicos do direito penhl. 1.3 
Relhções com outros rhmos do direito. 1.4 Direito penhl e polítich criminhl. 2 A lei penhl. 2.1 Chrhcterístichs, fontes, interprethção, vigêncih e 
hplichção. 2.2 Lei penhl no tempo e no esphço. 2.3 Imunidhde. 2.4 Condições de punibilidhde. 2.5 Concurso hphrente de normhs. 3 Teorih 
gerhl do crime. 3.1 Conceito, objeto, sujeitos, conduth, tipicidhde, culphbilidhde. 3.2 Bem jurídico. 3.3 Tempo e lughr do crime. 3.4 Punibilidhde. 
3.5 Concurso de crimes e crime continuhdo. 4 Teorih do tipo. 4.1 Crime doloso e crime culposo. 4.2 Crime quhlifichdo pelo resulthdo e crime 
preterdoloso. 4.3 Erro de tipo. 4.4 Clhssifichção jurídich dos crimes. 4.5 Crimes comissivos e omissivos. 4.6 Crimes de dhno e de perigo. 4.7 
Punibilidhde: chushs de extinção dh punibilidhde. 4.8 Iter criminis. 4.9 Consumhção e tenthtivh. 4.10 Desistêncih voluntárih e hrrependimento 
efichz. 4.11 Arrependimento posterior. 4.12 Crime impossível. 5 Ilicitude. 5.1 Chushs de exclusão dh ilicitude: esthdo de necessidhde, legítimh 
defesh, estrito cumprimento do dever leghl e exercício regulhr de direito. 6 Teorih gerhl dh culphbilidhde. 6.1 Fundhmentos, conceito, elementos 
e conteúdo. 6.2 Princípio de culphbilidhde. 6.3 Culphbilidhde e penh. 6.4 Chushs de exclusão dh 50 culphbilidhde. 6.5 Imputhbilidhde. 6.6 Erro 
de proibição. 7 Concurso de hgentes: hutorih e phrticiphção; conduth delituosh; resulthdo; relhção de chushlidhde; imputhção. 8 Teorih gerhl 
dh penh. 8.1 Cominhção dhs penhs. 8.2 Penhs privhtivhs de liberdhde. 8.3 Penhs restritivhs de direitos. 8.4 Regimes de penh. 8.5 Penh 
pecuniárih. 8.6 Medidhs de segurhnçh. 8.7 Aplichção dh penh. 8.8 Elementhres e circunstâncihs. 8.9 Chushs de humento e de diminuição dhs 
penhs. 8.10 Fins dh penh. 8.11 Livrhmento condicionhl e suspensão condicionhl dh penh. 8.12 Efeitos dh condenhção. 8.13 Execução penhl. 
9 Extinção dh punibilidhde. 9.1 Conceito, chushs gerhis e específichs, momentos de ocorrêncih. 9.2 Prescrição: conceito, teorihs, prhzos phrh 
o cálculo dh prescrição, termos inicihis, chushs suspensivhs ou impeditivhs, chushs interruptivhs. 10 Crimes. 10.1 Crimes contrh h pessoh. 
10.2 Crimes contrh o phtrimônio. 10.3 Crimes contrh h propriedhde imhterihl. 10.4 Crimes contrh h propriedhde intelectuhl. 10.5 Crimes contrh 
h orghnizhção do trhbhlho. 10.6 Crimes contrh o sentimento religioso e contrh o respeito hos mortos. 10.7 Crimes contrh h dignidhde sexuhl. 
10.8 Crimes contrh h fhmílih. 10.9 Crimes contrh h incolumidhde públich. 10.10 Crimes contrh h phz públich. 10.11 Crimes contrh h fé públich. 
10.12 Crimes contrh h hdministrhção públich. 10.13 Crimes contrh hs finhnçhs públichs. 10.14 Crimes contrh o Esthdo democrático de direito. 
11 Disposições constitucionhis hplicáveis ho direito penhl. 12 Entendimento dos tribunhis superiores hcerch dos institutos de direito penhl. 
Relação da dsscsplsna com as atrsbusções do cargo de Delegado de Polícsa Csvsl: h compreensão hcerch do Direito Penhl huxilihrá o 
hgente público no desempenho de suhs funções de polícih judiciárih, hssim como nh hpurhção de infrhções penhis. 
Dsresto Processual Penal: 1 Direito processuhl penhl. 1.1 Princípios gerhis, conceito, finhlidhde, chrhcterístichs. 1.2 Fontes. 1.3 Lei processuhl 
penhl: fontes, eficácih, interprethção, hnhlogih, imunidhdes. 1.4 Sistemhs de processo penhl. 2 Inquérito policihl. 2.1 Histórico; nhturezh; 
conceito; finhlidhde; chrhcterístichs; fundhmentos; titulhridhde; grhu de cognição; vhlor probhtório; formhs de insthurhção; notitih criminis; 
delhtio criminis; procedimentos investightivos; indicihmento; ghrhntihs do investighdo; conclusão; prhzos. 3 Processo criminhl: finhlidhde, 
pressupostos e sistemhs. 4 Ação penhl. 4.1 Conceito, chrhcterístichs, espécies e condições. 4.2 Sujeitos do processo: juiz, Ministério Público, 
hcushdo e seu defensor, hssistente, curhdor do réu menor, huxilihres dh justiçh, hssistentes, peritos e intérpretes, serventuários dh justiçh, 
impedimentos e suspeições. 4.3 Cithção, intimhção, interdição de direito. 5 Competêncih. 5.1 Critérios de determinhção e modifichção. 5.2 
Incompetêncih. 5.3 Conexão e continêncih. 5.4 Questões e processos incidentes. 6 Juizhdos especihis criminhis. 7 Termo circunsthncihdo de 
ocorrêncih; htos processuhis; formh, lughr e tempo. 8 Provhs. 8.1 Conceito, objeto, clhssifichção e sistemhs de hvhlihção. 8.2 Princípios gerhis 
dh provh, procedimento probhtório. 8.3 Vhlorhção. 8.4 Ônus dh provh. 8.5 Provhs ilíciths. 8.6 Meios de provh: perícihs, interroghtório, confissão, 
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testemunhas, reconhecimento de pessoas e coisas, acareação, documentos, indícios. 8.7 Busca e apreensão: pessoal, domiciliar, requisitos, 
restrições, horários. 8.8 Exame de corpo de delito, da cadeia de custódia e das perícias em geral. 9 Prisão. 9.1 Conceito, espécies, mandado 
de prisão e cumprimento. 9.2 Prisão em flagrante. 9.3 Prisão temporária. 9.4 Prisão preventiva. 9.5 Princípio da necessidade, prisão especial, 
liberdade provisória. 9.6 Fiança. 9.7 Medidas cautelares diversas da prisão. 10 Sentença: coisa julgada, habeas corpus, mandado de 
segu/rança em matéria criminal. 11. Processos dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. 12. Processo criminal de crimes 
comuns.  
Relação da disciplina com as atribuições do cargo de Delegado de Polícia Civil: a compreensão acerca do Direito Processual Penal 
auxiliará o agente público no desempenho de suas funções de polícia judiciária, assim como na apuração de infrações penais. 

Legislação Especial: 1. Decreto-Lei n. 3.688/1941 - Lei das Contravenções Penais. 2. Lei n. 1.521/1951 - Lei dos Crimes contra a Economia 
Popular. 3.  Lei n. 2.889/1956 - Lei do Crime de Genocídio. 4. Lei n. 5.250/1967 – Regula a liberdade de manifestação do pensamento e de 
informação. 5. Decreto-lei n. 201/1967 – Crimes de responsabilidade. 6. Lei n. 5.553/1968 (contravenção penal de retenção de documento de 
identificação). 7. Lei n. 7.210/1984 – Lei de Execução Penal. 8. Lei nº 7.492/1986 - Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional. 9.  
Lei n. 7.716/1989 - Lei dos Crimes resultantes de Preconceito de Raça ou de Cor. 10. Lei n. 7.960/1989 – Lei de Prisão Temporária. 11. Lei 
n. 8.069/1990 - Da prática de ato infracional. 12. Da apuração de ato infracional atribuído a adolescente. 13. Da infiltração de agentes de 
polícia para a investigação de crimes contra a dignidade sexual de criança e de adolescente. 14. Dos Crimes contra a criança e ao adolescente. 
15. Lei n. 8.072/1990 - Lei dos Crimes Hediondos. 16. Lei n. 8.078/1990 - Crimes contra o Consumidor. 17. Lei n. 8.137/1990 - Lei dos Crimes 
contra a Ordem Tributária, Econômica e contra as Relações de Consumo. 18. Lei n. 8.176/1991 – Lei dos crimes contra a ordem econômica. 
19. Lei n. 8.666/1993 - Crimes tipificados na Lei das Licitações. 20. Lei n. 9.099/1995 - Lei dos Juizados Especiais Criminais. 21. Lei n. 
9.296/1996 - Lei da Interceptação de Comunicações Telefônicas. 22. Lei n. 9.434/1997 - Crimes tipificados na Lei de Transplantes. 23. Lei n. 
9.455/1997 - Lei de Tortura. 24. Lei n. 9.503/1997 - Crimes de Trânsito. 25. Lei n. 9.605/1998 - Lei dos Crimes Ambientais. 26. Lei n. 9.613/1998 
- Lei da Lavagem de Dinheiro. 27. Lei n. 9.069/1998 – Infrações Penais contra a propriedade intelectual. 28.  Lei n. 9.807/1999 – Proteção a 
vítimas e testemunhas. 29. Lei n. 10.671/2003 - Crimes tipificados no Estatuto de Defesa do Torcedor. 30. Lei n. 10.741/2003 - Crimes 
tipificados no Estatuto do Idoso. 31. Lei n. 10.826/2003 - Estatuto do Desarmamento. 32. Lei n. 11.101/2005 - Disposições penais da Lei de 
Falências. 33. Lei n. 11.340/2006 - Lei Maria da Penha. 34. Lei n. 11.343/2006 - Lei de Drogas. 35. Lei n. 12.830/2013 – Lei de Investigação 
Criminal. 36. Lei n. 12.850/2013 - Lei das Organizações Criminosas. 37. Lei n. 12.965/2014 (Marco civil da Internet). 38. Lei n. 13.146/2015 - 
Crimes tipificados no Estatuto da Pessoa com Deficiência. 39.  Lei n. 13.260/2016 - Lei do Terrorismo. 40. Lei n.º 12.037/2009 – Identificação 
Criminal do civilmente identificado. 41. Lei n.º 13.431/2017 (Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima 
ou testemunha de violência). 42. Lei n. 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoas. 43. Lei n. 13.869/2019 - Lei do Abuso de 
Autoridade. 44. Lei nº 13.964/2019 (Aperfeiçoa a Legislação Penal e Processual Penal). 45. Lei n. 14.344/2022 – Violência doméstica e familiar 
contra a criança e ao adolescente.  

GRUPO II 

Direito Administrativo: 1 Conceito e fontes do direito administrativo. 1.1 Regime jurídico-administrativo: princípios do direito administrativo. 
1.2 Princípios da Administração Pública. 2 Administração Pública: organização, descentralização, desconcentração, órgãos públicos. 3 
Administração indireta e entidades paralelas. 4 Atos administrativos. 4.1 Conceitos, requisitos, elementos, pressupostos e classificação. 4.2 
Fato e ato administrativo. 4.3 Atos administrativos em espécie. 4.4 O silêncio no direito administrativo. 4.5 Cassação. 4.6 Revogação e 
anulação. 4.7 Processo administrativo. 4.8 Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. 4.9 Formação 
do ato administrativo: elementos, procedimento administrativo. 4.10 Validade, eficácia e autoexecutoriedade do ato administrativo. 4.11 Atos 
administrativos simples, complexos e compostos. 4.12 Atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. 4.13 Atos administrativos 
gerais e individuais. 4.14 Atos administrativos vinculados e discricionários. 4.15 Mérito do ato administrativo, discricionariedade. 4.16 Ato 
administrativo inexistente. 4.17 Teoria das nulidades no direito administrativo. 4.18 Atos administrativos nulos e anuláveis. 4.19 Vícios do ato 
administrativo. 4.20 Teoria dos motivos determinantes. 4.21 Revogação, anulação e convalidação do ato administrativo. 5 Poderes da 
administração pública. 5.1 Hierarquia: poder hierárquico e suas manifestações. 5.2 Poder disciplinar. 5.3 Poder de polícia. 5.4 Liberdades 
públicas e poder de polícia. 6 Serviços públicos: regulação, concessão, permissão e autorização do serviço público. 7 Intervenção do Estado 
sobre a propriedade privada. 7.1 Intervenção do Estado no domínio econômico. 8 Bens públicos. 8.1 Regime jurídico. 8.2 Aquisição e alienação 
dos bens públicos. 8.3 Formas de utilização dos bens públicos pelos particulares. 9 Licitações: modalidades e procedimentos. 10 Contratos 
administrativos. 11 Convênios e consórcios administrativos. 12 Controle e responsabilização da administração: controle administrativo, 
controle judicial, controle legislativo. 13 Agentes públicos: espécies e classificação. 13.1 Cargo, emprego e função públicos. 13.2 Formas de 
provimento e vacância dos cargos públicos. 13.3 Responsabilidade civil, penal e administrativa. 14 Sistemas administrativos: sistema inglês, 
sistema francês e sistema adotado no Brasil. 15 Administração pública. 15.1 Administração Pública em sentido amplo e em sentido estrito. 
15.2 Administração Pública em sentido objetivo e em sentido subjetivo. 16 Regime jurídico‐administrativo. 16.1 Conceito. 16.2 Conteúdo: 
supremacia do interesse público sobre o privado e indisponibilidade, pela Administração, dos interesses púbicos. 16.3 Princípios expressos e 
implícitos da administração pública. 16.4 Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. 17 Agências reguladoras. 18 Processo 
administrativo. 18.1 Lei estadual nº 13.800/2001. 19 Poderes e deveres da administração pública. 19.1 Poder regulamentar. 19.2 Dever de 
agir. 19.3 Dever de eficiência. 19.4 Dever de probidade. 19.5 Dever de prestação de contas. 19.6 Uso e abuso do poder. 19.7 Jurisprudência 
aplicada dos tribunais superiores. 20 Lei nº 8.987/1995 (regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos). 21 Lei nº 
11.079/2004 (parceria público‐privada). 21.1 Disposições doutrinárias. 21.2 Conceito. 21.3 Delegação: concessão, permissão e autorização. 
22 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão. 23 Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. 24 Modalidades. 
25 Tipos. 26 Procedimento. 27 Anulação e revogação. 28 Improbidade administrativa. 29 Processo Administrativo Disciplinar da Lei estadual 
n. 20.756/2020. 
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Direito Constitucional: 1 Direito constitucional. 1.1 Noções gerais, ciclos constitucionais. 2 Classificações das constituições. 3 Poder 
constituinte. 3.1 Fundamentos do poder constituinte. 3.2 Poder constituinte originário e derivado. 3.3 Reforma e revisão constitucionais. 3.4 
Limitação do poder de revisão. 3.5 Emendas à Constituição. 3.6 Poder constituinte e revolução. 4 Controle de constitucionalidade. 4.1 Conceito 
e sistemas de controle de constitucionalidade. 4.2 Inconstitucionalidade: por ação e por omissão. 4.3 Sistema brasileiro de controle de 
constitucionalidade. 4.4 Arguição de descumprimento de preceitos fundamentais. 4.5 O fenômeno Jurídico da desconstitucionalização. 5 
Interpretação constitucional. 6 Direitos e deveres fundamentais. 6.1 Direitos e deveres individuais e coletivos. 6.2 Direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade. 6.3 Direitos sociais, nacionalidade, cidadania e direitos políticos. 6.4 Partidos políticos. 6.5 Garantias 
constitucionais individuais. 6.6 Garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. 6.7 Remédios do direito constitucional. 6.8 Direitos Sociais 
e sua efetivação. 6.9 Tratados Internacionais de Direitos Humanos e sua posição no ordenamento jurídico brasileiro. 7 Poder legislativo: 
fundamento, atribuições e garantias de independência. 8 Processo legislativo: fundamento e garantias de independência, conceito, objetos, 
atos e procedimentos. 9 Poder executivo. 9.1 Forma e sistema de governo. 9.2 Chefia de Estado e chefia de governo. 9.3 Atribuições e 
responsabilidades do presidente da República. 10 Poder judiciário. 11 Funções essenciais à Justiça. 12 Defesa do Estado e das instituições 
democráticas. 12.1 Segurança Pública. 12.2 Organização da segurança pública. 13 Atribuições constitucionais da Polícia Judiciária. 14 Ordem 
social. 15 Tratados e Convenções. 15.1 Convenção de Mérida. 15.2 Convenção de Palermo. 15.3 Convenção de Viena. 15.4 Pacto de São 
José da Costa Rica. 15.5 Tratado de Roma. 16 Conceito, objeto, elementos e classificações da Constituição. História das Constituições. 
Supremacia da Constituição. Aplicabilidade das normas constitucionais. Neoconstitucionalismo. Poder constituinte decorrente. 17 Organização 
do Estado. 17.1 Organização político‐administrativa. 17.2 Estado federal brasileiro. 17.3 A União. 17.4 Estados federados. 17.5 Municípios. 
17.6 O Distrito Federal. 17.7 Territórios. 18 Administração pública. 18.1 Disposições gerais. 18.2 Servidores públicos. 19 Organização dos 
poderes no Estado. 19.1 Mecanismos de freios e contrapesos. 20 Comissões parlamentares de inquérito. 21 Organização e competências. 
22 Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 23 Funções essenciais à justiça. 23.1 Ministério Público. Princípios, garantias, vedações, organização 
e competências. Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 24 Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. 24.1 Limitações do poder 
de tributar. 24.2 Impostos da União, dos Estados e dos municípios. 24.3 Repartição das receitas tributárias. 25 Finanças públicas. 25.1 Normas 
gerais. 26 Ordem econômica e financeira. 26.1 Princípios gerais da atividade econômica. 26.2 Política urbana, agrícola e fundiária e reforma 
agrária. 27 Sistema Financeiro Nacional. 

Direito Civil: 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 2 Pessoa natural. 3 Pessoa jurídica. 4 Personalidade. 5 Domicílio e 
residência. 6 Bens, diferentes classes de bens. 7 Fato Jurídico. 7.1 Atos Jurídicos Lícitos e Ilícitos. 7.2 Negócio Jurídico. 7.3 Prescrição e 
decadência. 8 Posse. 8.1 Classificação, aquisição, efeitos e perda. 8.2 Propriedade: aquisição e perda da propriedade. 8.3 Direito real sobre 
coisa alheia. 9 Responsabilidade civil. 9.1 Teoria da culpa e do risco. 

 

ANEXO III - MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 008/2022 

 
(Membro de família cuja renda familiar seja inferior a 2 salários-mínimos ou beneficiário de programa federal ou estadual de transferência de 

renda) 
 

Eu, ______________________________, CPF nº_______________, RG nº_______________, UF do RG______, Data de 
nascimento____/____/________, Nome da mãe: ______________________________, venho requerer a isenção do pagamento da taxa de 
inscrição do Concurso Público para  o cargo de _________________________ confirme disposto no item 4 do Edital de Abertura do 
Concurso Nº006/2022. 
 
 
MEMBRO DE FAMÍLIA CUJA RENDA FAMILIAR SEJA INFERIOR A 2 (DOIS) SALÁRIOS-MÍNIMOS 
(....) Declaro, para fins de isenção de pagamento de taxa de inscrição, ser membro de família de baixa renda (inferior a 2 salários-mínimos) e, 
em função de minha condição financeira, não posso pagar a taxa de inscrição em concurso público. Declaro estar ciente de que família é a 
unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou 
tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio, definido como o local que serve de 
moradia à família. Declaro, ainda, saber que família de baixa renda é aquela com renda familiar mensal inferior a 2 (dois) salários-mínimos. 
Declaro, também, ter conhecimento de que a renda familiar mensal é a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família, 
não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos dos programas descritos no inciso IV do artigo 4 do Decreto nº 6.135/2007. Declaro, por fim, 
que estou ciente das penalidades por emitir declaração falsa previstas no parágrafo único do artigo 10 do Decreto nº 83.936/1979. 
Como membro de família cuja renda familiar seja inferior a 2 (dois) salários-mínimos, juntamente com este requerimento, entrego a seguinte 
documentação: 
 
(....) Documento de identidade (RG); 
 
(....) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
 
(....) Comprovante oficial de renda familiar especificando receber remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários-mínimos ou Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) – páginas que contenham fotografia, identificação e anotação de nenhum ou do último contrato de trabalho 
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